PARECER Nº 152, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 211, DE 2010
De autoria do nobre Deputado ROGÉRIO NOGUEIRA, o projeto de lei em epígrafe determina que as provas e demais avaliações e atividades referentes a concursos públicos, em qualquer de suas fases, não se realizem aos sábados.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para manifestação, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos estritos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

Inicialmente cumpre consignar que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente.

O objetivo do projeto é instrumentalizar o direito constitucional de liberdade religiosa, sem criar qualquer tipo de privilégio. Vale dizer, a norma é de conteúdo genérico e direcionada a qualquer cidadão que invoque a objeção de consciência religiosa.

Ademais, não se veda a realização absoluta de provas de concurso público aos sábados, havendo a possibilidade em horário alternativo.

Por fim, vale ressaltar que a existência de norma vigente (Lei Estadual nº 12.142/2005) não torna a proposição inconstitucional, ilegal ou antijurídica, até porque uma lei só pode ser alterada ou revogada por outra de igual envergadura constitucional.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 211, de 2010.

a) Fernando Capez - Relator Especial

